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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE 
NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ.  MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

 1. Agravo interno interposto por ERBE Incorporadora 037 S.A. 
contra decisão monocrática da Presidência do STJ, que não conheceu do 
agravo em recurso especial em razão da ausência de impugnação específica 
aos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, conforme disposto na Súmula n. 
182/STJ.

2. O art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 exige que a parte agravante 
impugne especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, sob 
pena de não conhecimento do agravo interno. A Súmula 182/STJ reforça essa 
exigência, impedindo o conhecimento de agravo interno que deixe de atacar 
os fundamentos da decisão agravada.

3. No caso, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região aplicou a 
Súmula 83/STJ ao reconhecer que a jurisprudência do STJ é pacífica no 
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sentido de dispensar o exaurimento da via administrativa como requisito para 
a propositura de ações judiciais. Contudo, a parte agravante não apresentou 
argumentos suficientes para afastar a incidência da Súmula 83/STJ, limitando-
se a alegações genéricas e sem demonstrar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes que infirmassem a decisão.

4. A ausência de impugnação específica e suficiente torna 
inadmissível o agravo em recurso especial, não permitindo sua apreciação por 
esta Corte Superior.

5. Quanto à aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, esta não é automática e exige a demonstração de que o recurso 
seja manifestamente inadmissível ou protelatório. No caso concreto, a conduta 
da parte agravante não configura abuso ou protelação, razão pela qual não se 
aplica a penalidade.

6.  Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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sentido de dispensar o exaurimento da via administrativa como requisito para 
a propositura de ações judiciais. Contudo, a parte agravante não apresentou 
argumentos suficientes para afastar a incidência da Súmula 83/STJ, limitando-
se a alegações genéricas e sem demonstrar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes que infirmassem a decisão.

4. A ausência de impugnação específica e suficiente torna 
inadmissível o agravo em recurso especial, não permitindo sua apreciação por 
esta Corte Superior.

5. Quanto à aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, esta não é automática e exige a demonstração de que o recurso 
seja manifestamente inadmissível ou protelatório. No caso concreto, a conduta 
da parte agravante não configura abuso ou protelação, razão pela qual não se 
aplica a penalidade.

6.  Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 037 S. A. 

em desfavor de decisão monocrática de lavra da Presidência do STJ que não conheceu do 

recurso da insurgente. 

Eis o acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fl. 757, 

e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. SFH. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. DANOS MATERIAIS E MORAIS. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESCINDIBILIDADE. DETALHAMENTO 
DO PEDIDO. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. PERÍCIA TÉCNICA. 
JUNTADA DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO PELA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. POSSIBILIDADE. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO 
PROVIDO.

1. Obstar a tutela jurisdicional somente porque a parte autora não buscou, na esfera 
administrativa, obter tal ressarcimento, poderia vir a causar vilipêndio não só aos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, como também infirmar o acesso à Justiça, 
assegurado no art. 5º, inc. XXXV, da Constituição Federal pois, em última análise, acabaria 
por inibir o particular de judicializar demandas de tal ordem.

2. Conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal “o acionamento do Poder Judiciário 
não exige demonstração de prévia tentativa frustrada de entendimento entre as partes: basta 
a demonstração da necessidade da tutela jurisdicional, o que pode ser feito, por exemplo, a 
partir da narrativa de que um direito foi violado ou está sob ameaça” (RE 631.240, Rel. 
Ministro Roberto Barroso, j. em 03.09.2014).

3. A inicial permite a identificação do pedido e da causa de pedir. Apresenta, também, 
correlação lógica e correta fundamentação, indicação dos fatos e documentos essenciais.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a formulação de pedido 
genérico em relação ao dano material, na impossibilidade de sua quantificação imediata.

5. O princípio constitucional do devido processo legal impõe que se conceda aos 
litigantes o direito à produção de provas, devendo facultar-se amplos meios para que se 
possa comprovar os fatos que amparam o direito disputado em juízo.

6. Mesmo que na espécie os vícios sejam estruturais e comuns às diversas unidades do 
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conjunto imobiliário, há vícios construtivos, apontados pela autora, específicos de sua 
unidade habitacional, que tornam individualizado o seu pedido e podem ser objeto de 
apuração no curso da instrução. Isso reforça a necessidade de provimento jurisdicional, com 
a realização de perícia técnica.

7. Reconhecer a carência da ação por “inadequação da demanda individual”, causaria sim 
efetivo dano, mas à parte autora, em flagrante violação ao contraditório, à ampla defesa e ao 
devido processo legal.

8. Apelação provida. Sentença anulada.
 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 814 - 820, e-STJ).

Interposto recurso especial (fls. 835 - 849, e-STJ), a insurgente alegou que o 

acórdão recorrido violou os arts. 1.022 e 489, §1º, IV, ambos do CPC, considerando que 

“seria omisso no tocante a: (1) falta de pedido específico reconhecido na sentença, que 

concluiu pelo não preenchimento dos pressupostos regulares da tramitação processual; 

(2) ausência de demonstração do interesse processual na forma do binômio 

necessidade/adequação"  (e-STJ fl. 841). 

Aduziu também ofensa aos arts. 17 e 319, IV, ambos do CPC, ao argumento 

da inépcia da petição inicial da parte agravada, em face de pedido indeterminado, bem 

como ausência de interesse de agir, haja vista a não comprovação de tentativa de 

resolução administrativa do litígio.

Após apresentação das contrarrazões (fls. 857 - 870, e-STJ), o apelo não foi 

admitido na origem (fls. 872 - 879, e-STJ), dando ensejo ao agravo (fls. 883 - 893, e-

STJ), por meio do qual a agravante pretendeu a reforma da decisão impugnada.

Em decisão monocrática (fls. 916 - 917, e-STJ), a Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça não conheceu do agravo em recurso especial ante a incidência 

da Súmula 182 desta Corte, visto que a parte não impugnou os óbices das Súmulas n. 7 e 

83 do STJ, impostos pelo Tribunal de origem. 

A agravante interpôs agravo interno (fls. 921 - 928, e-STJ), no qual assevera, 

em suma, que "as verificações atinentes à não demonstração do interesse de agir e 

existência de pedido genérico dispensariam aprofundada análise de fatos e provas" (e-STJ 

fl. 924), bem como "arrolou jurisprudência desta Corte Cidadã em casos análogos, onde a 

posição adotada não só divergia daquela prolatada pelo Tribunal Regional, mas também 

corroborava com os argumentos constantes do apelo nobre" (e-STJ fl. 926).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pelo 

colegiado.
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Houve apresentação de contrarrazões às fls. 933 - 938, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, não se extrai, das razões do agravo em recurso especial, a devida 

impugnação da totalidade dos fundamentos invocados para a inadmissão do recurso 

especial.

No caso, constata-se que o fundamento da incidência da Súmula n. 83/STJ 

foi aplicado pelo TRF da 3ª Região, ao consignar que a jurisprudência do STJ é firme no 

sentido de reconhecer a desnecessidade de exaurimento prévio da via administrativa para 

o ingresso da ação no Poder Judiciário, fundamento este que não foi devidamente 

impugnado.

Dessa forma, como a agravante não se desincumbiu do ônus de impugnar 

devidamente o óbice sumular em sua insurgência, tem-se que é inadmissível o agravo em 

recurso especial interposto, não podendo ser apreciado por este Tribunal Superior.

Importante ressaltar que o recurso de agravo tem como finalidade desconstituir 

os termos da decisão agravada. Logo, só pode ser válido se impugnar os fundamentos 

dessa decisão de forma específica e suficientemente demonstrada, não sendo bastante a 

impugnação genérica do óbice apontado.

Nesse sentido, cito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO 
CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA.

1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte agravante, 
sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial, infirmar especificamente os 
fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo.

2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na origem reclama, 
como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos 
utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão 
contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se 
desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade 
do óbice invocado.

3. Esta Corte, ao interpretar o previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 (o qual 
traz disposição similar ao § 3º do art.

1.029 do do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este dispositivo só 
se aplica para os casos de regularização de vício estritamente formal, não se prestando para 
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complementar a fundamentação de recurso já interposto.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.490.629/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 05/08/2021, DJe 25/08/2021)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. IMÓVEL UTILIZADO 
COMO RESIDÊNCIA DOS FILHOS DE DEVEDOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. ART. 932, 
III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR 
ANALOGIA. NÃO PROVIMENTO. 
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil, não se conhece de agravo cujas 
razões não impugnam especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.779.672/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 04/06/2021).
 

Vale destacar, por fim, que, quando o recurso especial não é admitido com 

fundamento no enunciado da Súmula n. 83/STJ, a impugnação deve indicar precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão recorrida, demonstrando-

se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o que não se verifica no caso 

em análise.

Vejam-se (sem destaques nos originais):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL C/C PARTILHA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO DEMANDANTE.

1.No caso dos autos, o julgador apreciou a lide nos termos em que fora proposta, 
examinando detidamente o acervo probatório dos autos, adotando fundamentação clara e 
suficiente a amparar a improcedência do pedido, portanto, não há falar em violação aos arts. 
489 e 1022 do CPC/15. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. Na separação e no divórcio, sob pena de gerar enriquecimento sem causa, o fato de 
certo bem comum ainda pertencer indistintamente aos ex-cônjuges, por não ter sido 
formalizada a partilha, não representa automático empecilho ao pagamento de indenização 
pelo uso exclusivo do bem por um deles, desde que a parte que toca a cada um tenha sido 
definida por qualquer meio inequívoco. Incidência da Súmula 83/STJ.

2.1. O recorrente, para impugnar a incidência da Súmula 83 desta Corte, deve demonstrar 
que os precedentes indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou deve 
colacionar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão para 
comprovar que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ, o que não ocorreu na 
espécie.

3. Para derruir as conclusões contidas no decisum e acolher o inconformismo recursal no 
sentido de verificar se o imóvel foi adquirido na constância da união e se não teria sido 
alienado a terceiros ou de propriedade alheia, segundo as alegações vertidas nas razões do 
apelo extremo, seria imprescindível o revolvimento de matéria fática, providências vedadas 
na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência do referido 
enunciado impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade 
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entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual deu solução a causa a Corte de origem. 
Precedentes.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.980.898/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 

em 5/6/2023, DJe de 14/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE. VALORES 
DEPOSITADOS EM CONTA CORRENTE. ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
APLICAÇÃO DO ART. 833, X, DO CPC. NÃO APLICAÇÃO DO § 2º DO ART. 833 DO 
CPC A VERBAS DE NATUREZA ALIMENTAR. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC QUE NÃO FOI 
OBSERVADO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, I, II E III, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 831 E 835, I, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF e 356/STF.

1. Não deve ser conhecido o agravo interno na parte em que não se encontram 
especificamente impugnados os fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 1.021, 
§ 1º, do CPC/15.

2. Fundando-se a decisão agravada na Súmula 83/STJ, as razões do agravo interno 
devem apresentar julgados posteriores ou no mínimo contemporâneos àqueles mencionados 
na decisão hostilizada, de modo a demonstrar eventual inaplicabilidade do referido 
enunciado sumular.

3. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem 
examina todas as questões relevantes à solução da controvérsia, ainda que de forma 
contrária à pretensão da agravante.

4. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não se manifesta, sequer 
implicitamente, acerca dos dispositivos legais apontados como violados, que apenas 
indiretamente guardam relação com a matéria discutida nos autos. Aplicação das Súmulas 
282/STF e 356/STF.

AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1.900.308/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2021, DJe 16/04/2021).
 

 Portanto, é dever da parte agravante combater especificamente a totalidade 

dos fundamentos da decisão agravada, demonstrando o desacerto da decisão que negou 

seguimento ao recurso especial, sob pena de aplicação do art. 932, III, do Código de 

Processo Civil de 2015.

Dessa forma, não tendo a agravante efetuado a devida impugnação, tampouco 

apresentado argumentos suficientes a infirmar os fundamentos do aresto impugnado, 

permanece inalterada a decisão de não conhecimento do agravo em recurso especial 

proferido pela Presidência desta Corte.

Por outro lado, no que concerne ao pedido da parte agravada de imposição de 

penalidade à agravante (e-STJ fl. 937), esclareça-se que a aplicação da multa prevista no 

§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência 

lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime.
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Com efeito, a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – 

a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o 

agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 

tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 

abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora examinada.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
COBERTURA OBRIGATÓRIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. DANOS 
MORAIS. SÚMULA 7 E 83/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE, 
NO CASO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior, que possui entendimento no sentido 
de reconhecer a obrigação de a operadora de plano de saúde cobrir eventos e procedimentos 
não previstos no rol da ANS, quando haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências.

1.2. No caso concreto, para rever o entendimento da Corte local sobre a presença dos 
critérios definidos pela Segunda Seção do STJ para mitigar a taxatividade do rol da ANS, 
seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos, bem como a revisão das 
cláusulas contratuais.

2. Acerca do dano moral, "a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de 
saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de 
aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt no REsp n. 
1.945.677/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
7/12/2023) 2.1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da configuração do 
dano moral, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao 
óbice da Súmula 7/STJ.

3. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada não foi 
enfrentada no acórdão recorrido, por incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.

4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a 
automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado 
caso a caso.

5. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.

6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.535.929/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024, grifou-se.)
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 

inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a oposição da multa prevista no 
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art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.732.002 / MS
Número Registro: 2024/0323925-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50018439320184036003

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : JEMIFER FERNANDES MANO DE LIMA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALCIDES NEY JOSÉ GOMES - MS008659

JONATAS THANS DE OLIVEIRA - PR092799
THIAGO DE OLIVEIRA ROCHA - PR078873

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : JEMIFER FERNANDES MANO DE LIMA
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ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577
RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALCIDES NEY JOSÉ GOMES - MS008659

JONATAS THANS DE OLIVEIRA - PR092799
THIAGO DE OLIVEIRA ROCHA - PR078873

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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